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	AGRAVANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MANUEL DE MEDEIROS DANTAS

	AGRAVADO
	:
	ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - ASSERT

	ADVOGADO
	:
	IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA - DF


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DE DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO ANTERIOR AGRAVO REGIMENTAL. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DE DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MATÉRIA JULGADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) EM PROCEDIMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. TRÂNSITO EM JULGADO DO RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DESNECESSIDADE.

1. Tratando-se de agravo regimental e não de agravo interposto com fundamento no art. 544 do Código de Processo Civil (CPC), deve ser reconsiderada a decisão que negou seguimento ao recurso, sob o fundamento de ser incabível contra decisão que nega seguimento ao recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, do CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em procedimento de recursos repetitivos (REsp n. 1.261.020/CE, Primeira Seção, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 07.11.2012), firmou o entendimento de que a Medida Provisória n. 2.225-45/2001 estabeleceu novo termo final para incorporação de parcelas de função comissionada ou cargo em comissão, autorizando a incorporação de “quintos” no interstício compreendido entre 09.04.1998 e 04.09.2001, data da edição da referida medida provisória.

3. Acórdão recorrido que está de acordo com o entendimento adotado pelo STJ, não havendo razão para modificar a decisão agravada, que negou seguimento ao recurso especial.

4. Para fins de aplicação do art. 543-C do Código de Processo Civil, é desnecessário que o acórdão proferido no julgamento do recurso especial representativo da controvérsia tenha transitado em julgado. Precedentes do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

A C Ó R D Ã O

Decide a Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Brasília, 16 de janeiro de 2014. 
Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO
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